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    PREFÁCIO




    O objetivo dessa obra é desenvolver um estudo mais aprofundado sobre a Judicialização e seus reflexos no âmbito municipal, da intervenção excessiva do Poder Judiciário nas Políticas Públicas dos municípios, a visão do gestor e as consequências das decisões judiciais na Administração Pública e na manutenção do interesse coletivo, a proteção dos direitos e garantias sociais, sem discrepância com a realidade financeira do município, a prática vedada ao assistencialismo desmedido, a responsabilidade do gestor público e do magistrado.




    Demonstrar a efetividade das Políticas Públicas por meio de uma Administração estruturada e organizada, em parceria com o Judiciário e demais partes necessárias para efetivação de um trabalho conjunto que resulte em benefício aos cidadãos na prestação dos serviços públicos de forma igualitária, sem esse grande volume das demandas jurídicas.




    Apresentar ferramentas que já vêm sendo utilizadas por entes públicos trazendo resultados positivos, demonstrando que esses mecanismos podem ser aplicados nos municípios de todo país como solução para o problema da Judicialização, com isso tornar a prestação dos serviços públicos mais efetiva, célere, amparada juridicamente, respeitando os limites orçamentários, contando com participação de corpo técnico público e privado, parcerias e convênios, ainda, desafogar o Judiciário do número excessivo de ações pleiteando garantias e direitos constitucionais básicos.




    A Judicialização é uma realidade a ser enfrentada com muita responsabilidade e ponderação, considerando os princípios que norteiam a Administração Pública, respeitando a independência dos Poderes, mantendo a harmonia entre si, prevalecendo o interesse coletivo, a igualdade humana, o bom senso, a razoabilidade, principalmente na majoração dos direitos invocados juridicamente.




    A organização governamental e os limites da responsabilidade fiscal devem ser usados na criação e aplicação das políticas públicas, sempre seguindo os ditames legais, visto que para o Direito Público somente é permitido aquilo que a lei expressa estritamente, não cabendo interpretação.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Começo o estudo desse tema ressaltando a minha experiência pessoal na Administração Pública junto a Prefeitura Municipal da minha cidade, no ano de 2012. Deparei-me com um grande volume de protocolados administrativos para ser analisada a legalidade dos pedidos, os quais em sua maioria eram de munícipes pleiteando um direito fundamental.




    Os pedidos dos cidadãos diversificavam em tratamento de saúde, de aquisição de próteses de todos os tipos, implantes dentários, cirurgias, remédios, vaga em creche, bolsa de estudos, infrações de trânsito, pedido de uso de prédios públicos, alvará para eventos, acesso a documentos públicos, autorização de funcionamento de estabelecimento, e por ai vai.




    Ocorre que o munícipe tem pressa para obter uma resposta à sua solicitação, considerando o grande volume de trabalho na Administração e a burocracia que envolve cada trâmite, geralmente, o munícipe opta por procurar ajuda jurídica para ingressar com ação judicial. E, as decisões judiciais em sua maioria chegando ao Executivo para serem cumpridas com prazos estabelecidos de 24 horas ou 48 horas, sob pena de multa diária.




    Em paralelo o Chefe do Executivo, no caso o prefeito, trabalha organizando a Administração seguindo seu plano de governo, o que engloba as políticas públicas obrigatórias, e o orçamento municipal tem sua previsibilidade e deve cumprir a programação aprovada pelo Legislativo segundo a LOA – Lei Orçamentária Anual, podendo por exceção, autorizada por lei, em determinadas situações modificar a destinação de alguma rubrica orçamentária desde que novamente aprovado pelo Legislativo.




    O planejamento orçamentário governamental é comprometido em grande parte pela Judicialização, que são justamente as inúmeras decisões judiciais que obrigam o Executivo a realizar despesas sem previsões, certo que, essas demandas têm como objeto direitos fundamentais e garantias constitucionais, que por algum motivo, não foram supridos pelos serviços públicos.




    O Poder Judiciário incumbe-se da efetividade das leis, melhor dizendo, atua para que as normas sejam respeitadas e aplicadas, e isso ocorre através de uma Ação Judicial específica para cada matéria a ser invocada.




    Com a evolução da sociedade e a chegada da Democracia, bem como, a criação da Constituição Federal, o ordenamento jurídico foi sendo modelado, assim como a Instituição Pública vem transformando-se politicamente. Contudo, surgiram os direitos humanos e fundamentais visando à proteção da humanidade, mas a transformação da sociedade trouxe na bagagem a desigualdade social.




    Diante das necessidades sociais e na falha do poder público na prestação desses serviços, os cidadãos passaram a invocar o Poder Judiciário para obtenção dos seus direitos constitucionais, dando origem à chamada Judicialização, que nada mais é que a intervenção do Judiciário no Executivo.




    Aprofundando o estudo vamos observar que o magistrado ao fundamentar sua decisão leva em conta o direito básico do cidadão, e o orçamento público não é pressuposto.




    Com o intuito de apresentar possível solução para a problemática da Judicialização, traremos à baila o exemplo de um formato de diálogo entre poderes, que vem dando resultados positivos, trabalho desenvolvido em parceria com entes públicos, demonstrando que existe solução para a problemática, o projeto é exequível e cabe em todas as esferas da Administração Pública.




    Concluiremos que em qualquer relação o diálogo se faz efetivo, estruturando ações e organizando os trabalhos, os objetivos serão alcançados e os resultados positivos concretizarão a eficiência na proteção da igualdade humana.


  




  

    CAPÍTULO I




    
1. ESTADO DE DIREITO




    O Estado de Direito surge como uma moldura por meio de entidades políticas dentro de um governo de Estado ou na União, citando como exemplos a Inglaterra, País de Gales ou Irlanda do Norte, garantindo assim, segurança para a independência e dignidade de cada cidadão.




    A visão governamental de onde o Direito prevalece, emprega à sociedade seus direitos e deveres sem que para isso necessariamente se envolvam em processos de cunho cível ou criminal.




    Ao se falar em um governo preocupado com a segurança e a qualidade de vida de cada cidadão, bem como em atenção ao princípio da moralidade, é preciso ter um Estado de Direito formado por regras pré-estabelecidas, que sejam claras e de fácil interpretação, bem como estas regras estejam em sintonia uma com a outra, se complementando para que haja uma coerência geral dos princípios que regem o sistema como um todo.




    No tocante ao sistema jurídico há um vasto número de regras enunciadas por autoridades, das quais são cuidadosamente julgados em precedentes tendo por base discussões jurídico-doutrinárias dos princípios e valores implícitos na legislação, estabelecendo uma forma de atuação razoável e previsível aos cidadãos, evitando-se interpretações arbitrárias tanto de agentes públicos como do cidadão comum.




    Segundo Neil MacCormick, “existem duas vertentes a respeito dos julgamentos, sejam eles pela ordem moral numa visão excessivamente particular, influindo nas decisões a partir da análise dos fatos e circunstâncias considerando a interpretação das razões em cada caso, deixando de lado os princípios e as regras, outrossim, pela ordem jurídica aplicam-se os princípios e as regras ao caso em julgamento, sem deixar de estar presente a moralidade, uma vez se tratar de um princípio basilar constitucional e administrativo, afinal é relevante que os cidadãos tenham um conjunto de regras comuns para regulamentar seus direitos e deveres numa sociedade civilizada”.1
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